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PARECER Nº 551, DE 2023

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O Processo Nº 7916, DE 2021
Interposta pelo Senhor Deputado Gil Diniz, a representação, em epígrafe, contra a Senhora Deputada Monica Seixas tem por escopo o a instauração de Processo Disciplinar, ante o abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembleia Legislativa e a prática de ato contrário à ética e ao decoro parlamentar, nos termos do artigo 17 c.c artigo 15 do Código de Ética e Decoro Parlamentar da ALESP.
Nos termos do artigo 14 do Código de Ética e Decoro Parlamentar da ALESP, a representação foi oferecida em decorrência de fato sujeito à pena de perda de mandato ou à pena de perda temporária do exercício do mandato, aplicáveis pelo Plenário da Assembleia Legislativa, havendo sido ela, inicialmente, encaminhada pela Mesa, ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.
Posteriormente, o processo foi distribuído a este relator, que adiante passa a relatar o quanto segue e, por fim, declarará o seu voto:
I - Segundo a representação apresentada, resumidamente, temos que:

No dia 24 de julho, sábado, por volta das 13h00, um grupo de manifestantes ateou fogo na estátua de Borba Gato, em Santo Amaro, na zona sul da cidade de São Paulo-SP.
De acordo com a Polícia Militar, naquele dia, hora e local, cerca de 15 (quinze) indivíduos mascarados desceram de um caminhão, descarregaram de dentro dele pneus que dispuseram ao redor do monumento, acenderam as chamas e fugiram.
O atentado, que bloqueou a Avenida Adolfo Pinheiro, impedindo a circulação de carros e pedestres, foi noticiado na imprensa e documentado em imagens e vídeos que circulam nas redes sociais.

Durante o ato, o grupo estendeu uma faixa com a inscrição “Revolução Periférica” que é o seu nome, o que ficou claro mais tarde no mesmo dia, quando por meio das redes sociais, assumiu a autoria da ação.
Em suas páginas nas redes sociais, o referido grupo publicou uma série de imagens, gravações e mensagens não apenas confessando a autoria, como registrando toda a ação.
As investigações levaram à prisão de Thiago Vieira Zem, Paulo Roberto da Silva Lima, conhecido como “Galo”, e sua companheira Géssica de Paula Silva Barbosa, envolvidos diretamente no atentado, e prosseguem para identificar e localizar os demais membros do grupo.

Ainda segundo a representação, no mesmo dia, em decorrência deste fato, a Deputada Monica Seixas teria se manifestado na rede social Twitter e no Facebook, por meio de seu perfil oficial, para exprimir sua solidariedade aos detidos.
O incêndio à estátua de Borba Gato, acima relatado, supostamente cometido pelos membros do grupo denominado “Revolução Periférica”, configuraria conduta ilícita típica, com relação aos crimes de incêndio, adulteração de sinal identificador de veículo automotor e formação de quadrilha, ilícitos penais tipificados no Código Penal.

Além disso, o atentado da Revolução Periférica configuraria um crime muito grave que se equipara a um ato de terrorismo.
Ademais, a atuação do grupo, efetivamente, levou a risco a vida de centenas de pessoas, quiçá milhares, pois o ato incendiário ocorreu a uma distância de 15m (quinze metros) de um posto de combustíveis, em avenida de grande porte e tráfego de veículos, além de infindáveis prédios residenciais que margeiam o local.
Posto isto, segundo a representação, uma vez que a Senhora Deputada representada teria se manifestado de modo favorável à soltura dos autores responsáveis por tais delitos, ela também teria demonstrado apoio a esses indivíduos como forma legítima de protesto e, por conseguinte, apoiado a prática dos crimes de incêndio, depredação do patrimônio público, e o cometimento de um ato de terrorismo contra a Segurança Pública. Ademais, os crimes de incitação e apologia ao crime, tipificados nos artigos 286 e 287 do Código Penal brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848/1940) teriam sido cometidos.
A representação afirma, ainda, que teria ficado evidente que a Senhora Deputada, por meio de suas postagens, abusou da imunidade material parlamentar, usando de seu poder de fala irrestrito para fazer apologia de vários crimes tipificados pelo Código Penal e endossar um ato terrorista contra o patrimônio público.
Finalmente, foi requerido ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que a Senhora Deputada Monica Seixas fosse responsabilizada por sua conduta e punida, reconhecendo-se a procedência da presente Representação, com a recomendação ao Plenário da decretação da medida disciplinar prevista nos artigos 7º, 8º e 9º do Código de Ética e Decoro Parlamentar da ALESP, que, a seguir, transcrevemos:
Artigo 7º - As medidas disciplinares são:

I - Advertência.

II - Censura.

III - Perda temporária do exercício do mandato.

IV - Perda do mandato.

Artigo 8º - A advertência é medida disciplinar verbal de competência dos Presidentes da Assembleia Legislativa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Comissão, aplicável com a finalidade de prevenir a prática de falta mais grave.

Artigo 9º - A censura será verbal ou escrita.

§ 1º - A censura verbal será aplicada pelos Presidente da Assembleia Legislativa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Comissão, no âmbito desta, quando não couber penalidade mais grave, ao Deputado que:

a) deixar de observar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao mandato ou os preceitos do Regimento Interno;

b) praticar atos que infrinjam as regras da boa conduta nas dependências da Casa;

c) perturbar a ordem das sessões ou das reuniões.
§ 2º - A censura escrita será imposta pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e homologada pela Mesa, se outra cominação mais grave não couber, ao Deputado que:

a) usar, em discurso ou proposição, de expressões atentatórias ao decoro parlamentar, assim entendidas, dentre outras, as que constituam ofensa à honra;

b) praticar ofensas físicas ou morais a qualquer pessoa, no edifício da Assembléia Legislativa, ou desacatar, por atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos Presidentes;

c) impedir ou tentar impedir, durante as sessões ou reuniões do Plenários da Assembleia Legislativa, de suas Comissões ou do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, o cumprimento de ordem fundada no exercício do poder de polícia dos respectivos Presidentes.
II - Segundo a defesa da parlamentar representada, resumidamente, temos que:
A denúncia que gerou a presente representação estaria fundada na postagem da Deputada Monica Seixas, em suas redes sociais, em que prestara solidariedade diante de prisões arbitrárias, fato que não teria qualquer indício de quebra de decoro parlamentar previsto na legislação. Não haveria conduta delituosa em ser solidária com alguém e trazer afirmações sobre a estátua ora violada. Borba Gato teria sido um algoz do povo brasileiro e não um herói.

A representada alega que não participou em nada do ocorrido, não esteve presente, não divulgou o ato, mas somente prestou solidariedade e se manifestou após as prisões arbitrárias que geraram comoção nacional. Afirma, ainda, que os parlamentares têm liberdade de expressão; que a conduta alegada contra si não configuraria em nada quebra de decoro parlamentar, tampouco feriria o ordenamento jurídico; que não haveria um só indício de quebra de decoro parlamentar em prestar solidariedade.

Assevera, ainda, que a presente representação declara que seria atitude de quebra de decoro parlamentar, com necessidade de punição e até mesmo perda do mandato, tão somente uma nota de solidariedade aos presos, sendo que a prisão não ocorrera no local, e não se sabia, no momento, quem eram os manifestantes e, inclusive, uma das pessoas detidas, sequer estaria presente no momento da manifestação.

Afirma, também, que a despeito da presente representação acusar que houve incitação a diversos crimes, a comunicação da representada não apresentou qualquer conexão com o fato, porquanto somente prestou solidariedade a civis presos sem provas de autoria e sem investigação. Ainda, destacou que o caso ao qual a representada prestou solidariedade teria gerado comoção nacional.

Concluiu a representada que, diante de todo o exposto, este processo teria por finalidade apenas tentar persegui-la politicamente. Caso não seja esse o entendimento, requer o arquivamento da representação por falta de demonstração dos pontos que alega o autor da representação constituir falta de decoro parlamentar. Pede o arquivamento da representação.
Voto
Ao analisarmos os fatos trazidos pela representação e as ponderações da defesa, concluímos que os fatos foram gravíssimos e trouxeram grande prejuízo ao patrimônio público, além de graves riscos às pessoas que transitavam e trabalhavam no entorno do local dos fatos, inclusive com risco de incêndio no posto de gasolina próximo.
Entretanto, as referidas comunicações nas redes sociais não demonstram que tiveram o condão de justificar e defender toda a arbitrariedade cometida contra o patrimônio público e os efetivos riscos à segurança do entorno, onde há grande movimento de automóveis e pedestres. Não ficou comprovado o nexo causal entre as comunicações e os atos cometidos pelo suposto grupo radical.
É preciso ter muito cuidado e grande discernimento ao se referir a certas manifestações por meio da rede mundial de computadores (“internet”), pois tal prática inegavelmente poderia levar a suspeitas com relação aos atos cometidos.
Contudo, não ficou demonstrada a relação entre as comunicações da Deputada representada e os atos ocorridos e reportados nestes autos.
Nessa conformidade, somos favoráveis à decretação da improcedência desta representação e o arquivamento dos autos.
Carlos Cezar - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/6/2023.

Barros Munhoz – Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator

Ediane Maria
Favorável ao voto do relator

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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